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EMENTA

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO COMO AGRAVO
REGIMENTAL NO . EXECUÇÃO PENAL.HABEAS CORPUS
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E
DESRESPEITO A ORDEM DE AGENTES PENITENCIÁRIOS.
INEXISTÊNCIA DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PAS DE

. DECISÃO FUNDAMENTADA. PROVASNULLITÉ SANS GRIEF
SUFICIENTES. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. REEXAME
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
ALEGAÇÃO DE DESPROPORCIONALIDADE DA SANÇÃO.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.

 Petição de reconsideração recebida como agravo regimental.1.
 Conforme jurisprudência consolidada, é legítima a decisão2.

monocrática proferida por relator, sujeita a reapreciação colegiada
mediante agravo regimental, inexistindo violação ao princípio da
colegialidade.

 A alegação de cerceamento de defesa pela ausência de oitiva de3.
testemunha arrolada não se sustenta, diante da ausência de
demonstração de prejuízo concreto, aplicando-se o princípio do pas de

.nullité sans grief
 A decisão agravada encontra-se devidamente fundamentada em4.

elementos probatórios constantes nos autos, especialmente nos
depoimentos dos policiais penais, que confirmam a conduta do
sentenciado consistente em xingamentos e desrespeito, o que configura
falta grave nos termos dos arts. 39, II e V, e 50, VI, da Lei n. 7.210
/1984.

 A desclassificação da conduta para falta de menor gravidade ou a5.
absolvição demandaria revolvimento do conjunto fático-probatório,
providência incompatível com a estreita via do .habeas corpus

 A alegação de desproporcionalidade da sanção não foi analisada pela6.
instância de origem, caracterizando indevida supressão de instância.

 Agravo regimental não provido.7.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, recebero pedido de reconsideração como
agravo regimental, ao qual se negar provimento .

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.
 

Brasília, .22 de agosto de 2025

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de petição autuada como pedido de reconsideração, que ora recebo
como agravo regimental, interposto por BRUNO LOPES DE CARVALHO contra a
decisão que não conheceu do impetrado em seu favor, o qual buscava ohabeas corpus 
reconhecimento da nulidade da decisão que homologou a prática de falta grave,
decorrente da ausência de oitiva de testemunhas arroladas pela defesa, bem como,
subsidiariamente, a desclassificação da conduta imputada.

  Consta dos autos que o Juiz das Execuções Criminais reconheceu, em
desfavor do agravante, falta disciplinar de natureza grave praticada em ,6/8/2024
consistente em desrespeito, aplicando consectários legais (e-STJ fls. 29/31).

A defesa interpôs agravo em execução, o qual foi desprovido pelo Tribunal de
Justiça do Estado de Minas Gerais, que manteve o entendimento do juízo de primeiro
grau quanto à validade do PAD e à suficiência probatória para caracterização da falta
grave. A Corte estadual afastou a preliminar de nulidade, enfatizando a ausência de
prejuízo concreto, nos termos do princípio do .pas de nullité sans grief

Impetrado perante esta Corte Superior, sustentou a defesa ahabeas corpus 
existência de flagrante constrangimento ilegal, destacando: (i) a nulidade do PAD em
virtude da ausência de oitiva da testemunha Guilherme de Paula Silva Souza, que seria
essencial à elucidação dos fatos; (ii) a atipicidade da conduta, pela ausência de dolo; (iii)
a desproporcionalidade das sanções impostas (perda de remição e alteração da data-
base); e (iv) a violação ao princípio da individualização da pena, por não ter sido
considerado o contexto da suposta infração disciplinar.

A decisão ora agravada não conheceu do , por entender que ahabeas corpus
matéria veiculada encontrava óbice na jurisprudência consolidada do Superior Tribunal
de Justiça, destacando a inexistência de demonstração de prejuízo pela ausência de
produção da prova testemunhal e a suficiência do conjunto probatório colhido na via
administrativa.

O agravante, por meio do presente agravo regimental, insurge-se contra o
julgamento monocrático, afirmando violação ao princípio da colegialidade, com prejuízo
à ampla defesa e à sustentação oral. Reitera os fundamentos anteriormente apresentados
no habeas corpus, pugnando pelo reconhecimento da nulidade da decisão que homologou
a falta grave, pela desclassificação da infração ou, subsidiariamente, pela aplicação de
sanção proporcional aos fatos.

É o relatório.

VOTO
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O agravo regimental não merece provimento.

De plano, destaca-se, na esteira do entendimento jurisprudencial desta Corte
Superior que,  Não viola o princípio da colegialidade a decisão monocrática de relator no
Superior Tribunal de Justiça que fica sujeita à apreciação do respectivo órgão colegiado

(AgRg no HC n. 893.637mediante a interposição de agravo regimental. Precedentes. 
/MG, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em , DJe16/4/2024
de ).23/4/2024

De outro lado, é oportuno salientar que "[c]onsoante art. 159, IV, do
Regimento Interno do STJ, não haverá sustentação oral no julgamento de agravo, salvo
expressa disposição legal em contrário. Em atenção à legislação vigente, registra-se que
o art. 7º, § 2º-B, da lei n. 8.906/1994, não abarca o pleito de sustentação oral em agravo
regimental na decisão monocrática que julgou o agravo em recurso especial. O referido
dispositivo está em linha com o art. 937 do Código de Processo Civil de 2015 - CPC/15
que não preconiza a sustentação oral em julgamento de agravo em recurso especial".
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.383.997/GO, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta
Turma, julgado em , DJe de ).7/11/2023 13/11/2023

No ponto, portanto, não se verifica a alegada nulidade da decisão agravada.

No caso, conforme relatado, a defesa busca a declaração de nulidade do 
que reconheceu a prática de falta grave, requerendo, em consequência, suadecisum 

invalidação, a reclassificação da conduta imputada ou, de forma alternativa, a mitigação
da sanção imposta, em consonância com a gravidade concreta dos fatos narrados.

O Tribunal de origem afastou a preliminar suscitada, manteve o
reconhecimento de falta grave e as sanções aplicadas, nos seguintes termos - STJ, fls. 20
/26:

Conforme adianto alhures, a Defesa suscita preliminar de nulidade sob o
argumento de cerceamento de defesa pugnando pela oitiva de testemunhas.
Razão não lhe assiste.
A testemunha, como se sabe, é meio de prova previsto no art. 203 do Código
de Processo Penal, servindo como mecanismo para elucidar questões da
persecução penal.
Contudo, concluo ser critério discricionário do Juízo a oitiva de testemunhas,
não havendo, pois, que se falar em cerceamento de defesa, tampouco em
ofensa ao contraditório, eis que o fim precípuo da audiência de justificação é a
oitiva do reeducando.
[...]
Destaco, por mais, que no âmbito normativo do dogma fundamental da
disciplina das nulidades privilegia o primado do “pas de nullité sans grief”, à
luz do que se deve perquirir, sempre, acerca do prejuízo em concreto
acarretado à Defesa antes da declaração de qualquer nulidade processual,
mesmo as de caráter absoluto.
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Considerando que a audiência já foi realizada, a anulação de um processo, ou
até mesmo de um ato processual, implica sempre transtornos de toda ordem
na prestação jurisdicional, não sendo razoável, assim, a sua declaração sem
demonstração do prejuízo.
Sobre a relevância da demonstração do prejuízo no tema das nulidades já se
manifestou o Supremo Tribunal Federal:
[...]
Deste modo, considerando que a oitiva de testemunha arrolada pela Defesa
em nada poderia contribuir com a persecução penal em razão das
peculiaridades expostas, não há que se falar em prejuízo suportado pela
Defesa.
Sendo assim, rejeito a preliminar de nulidade suscitada pela Defesa.
[...]
Ora, muito embora a Defesa alegue que inexistem provas acerca do
cometimento da falta grave que lhe foi imputada, verifica-se que restou
comprovado que o agravante, de fato, xingou os policiais que nada mais
faziam além de cumprir com o seu dever, infringindo, pois, o dever de
observância aos arts.39, inciso II da Lei de Execução Penal e, vida de
consequência, o artigo 50, VI, do mesmo diploma legal.
Compulsando os autos, verifica-se que as provas carreadas aos autos são
suficientes para albergar o reconhecimento da falta grave e subsidiar a
homologação da falta imputada ao reeducando, haja vista o registro constante
de comunicado interno nº. 221/24 ao seq. 564.2 do SEEU em que os policiais
Douglas Will Pereira de Souza e Victor Jesus Pereira descrevem os atos de
insubordinação e desacato levados praticados pelo agravante Bruno.
Restou comprovado que, na oportunidade, os policiais penais realizaram a
chamada do reeducando e ele não estava presente, tendo comparecido no
momento que os policiais estavam chamando outro reeducando. Sendo assim,
solicitaram ao agravante que aguardasse na fila o momento de ser chamado
novamente, entretanto, o reeducando ficou impaciente com a ordem recebida
e começou a xingar os policiais penais.
Ouvidos em audiência no procedimento administrativo, os policiais penais
Douglas Will Pereira de Souza e Victor Jesus Pereira foram uníssonos em
afirmar que o agravante proferiu palavras de desrespeito, sendo visto e ouvido
claramente, até porque era pequena a distância entre os envolvidos.
Releva ainda salientar que o sentenciado teve todas as oportunidades de
Defesa, inexistindo violação ao princípio do contraditório ou à ampla defesa.
Ademais, a despeito da argumentação apresentada pela Defesa, não restou
demonstrado que os policiais penais teriam algum interesse em prejudicar o
reeducando.
Assim, nota-se que a falta grave esta demonstrada, sobretudo pelos
depoimentos dos policiais penais. A conduta do reeducando constitui falta
grave, e em situações análogas, já decidiu este tribunal:
[...]
Urge consignar ainda que o reeducando deve agir com disciplina e respeito
durante o cumprimento da pena privativa de liberdade com vistas a propiciar a
inserção de valores ético-morais ao apenado, revelando-se, assim, como fator
coadjuvante na função reintegradora da pena aplicada.
[...]
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Diante do exposto, REJEITO A PRELIMINAR E, NO MÉRITO, NEGO
PROVIMENTO AO RECURSO, mantendo a decisão combatida em sua
integralidade.
 

Sobre a preliminar de cerceamento de defesa por ausência da testemunha
arrolada pela defesa, o Sr. não há provas nos autosGuilherme de Paula Silva Souza, 
sobre o prejuízo, uma vez que sequer há decisão de indeferimento da oitiva dessa
pessoa; em seu termo de justificação, o apenado nada menciona sobre isso - STJ, fls. 45
/46 -; bem como na ata da sessão de julgamento, também nada a defesa questiona, a não
ser a absolvição da falta grave.

Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. PAD. DEMISSÃO
DE SERVIDOR PÚBLICO. AUSÊNCIA DE SINDICÂNCIA PRÉVIA.
ALEGAÇÃO GENÉRICA. IRREGULARIDADE NÃO COMPROVADA.
DENÚNCIA APÓCRIFA. ADMISSÃO. AUDITORIA INTERNA.
INCOMPETÊNCIA NÃO VERIFICADA. JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE.
AUSÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREJUÍZO. PRINCÍPIO DE PAS DE
NULLITÉ SANS GRIEF. RECUSA NA OITIVA DE TESTEMUNHAS.
AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. PRESCRIÇÃO. ATO
INFRACIONAL TIPIFICADO COMO CRIME. APLICAÇÃO DO ART. 109
DO CP. ORDEM DENEGADA.
1. Trata-se de mandado de segurança com pedido liminar impetrado por
CLAUBER MOREIRA ARAUJO contra ato do Ministro de Estado da
Infraestrutura consubstanciado nas Portarias 1.563 e 1.564, ambas de 22 de
novembro de 2022, que lhe aplicaram a pena de demissão do cargo de Agente
Administrativo do Departamento Nacional de Infraestrutura de Transportes
(DNIT) após processo administrativo disciplinar, em que se apurou a prática
de infrações administrativas capituladas nos arts. 117, IX (valer-se do cargo
para lograr proveito pessoal ou de outrem em detrimento da dignidade da
função pública) e 132, IV (improbidade administrativa), da Lei 8.112/1990 c/c
art, 11, V, da Lei 8.429/1992.
2. Irresignação genérica do impetrante, desacompanhada de fundamento legal
que corrobore a tese de obrigatoriedade da sindicância prévia, é insuficiente
para demonstrar violação a suposto direito líquido e certo, como exige a ação
mandamental, mormente quando a autoridade coatora afirma que a
sindicância "é apenas um dos meios investigativos disponíveis para a coleta
elementos de informações e evidências" e que havendo "elementos e
evidências mínimos, relativos à materialidade e à autoria, não há qualquer
obrigatoriedade para instauração de uma Sindicância Investigativa ou
qualquer outro procedimento investigativo" (fl. 237).
3. Nos termos do art. 143 da Lei 8.112/1990, a Administração Pública tem o
poder dever de apurar as irregularidade de que tiver ciência, não havendo
distinção legal entre denúncias apócrifas e identificadas. Nesse sentido, este
Superior Tribunal de Justiça possui o entendimento de que a denúncia
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anônima é admitida em nosso ordenamento jurídico, sendo considerada apta a
deflagrar procedimentos de investigação, como o processo administrativo
disciplinar.
4. Inexiste nulidade decorrente da atuação da Auditoria Interna do DNIT que,
após receber denúncia anônima, em cumprimento de suas atribuições
regimentais, realiza auditoria na área administrativa objeto da denúncia,
remetendo o relatório final à Corregedoria, órgão competente para instauração
de PAD.
5. Nos termos do firme posicionamento deste STJ, a nulidade de processo
administrativo disciplinar somente é declarada quando comprovada a
ocorrência de prejuízo à defesa do acusado, em obediência ao princípio de
nullité sans grief. Não é a hipótese dos autos.
6. O mandado de segurança pressupõe a existência de prova pré constituída do
direito ou violação ao direito alegado pela parte impetrante. No caso, tratando-
se de argumentos fáticos que foram refutados pela autoridade coatora,
evidenciado está que a apuração do suposto cerceamento de defesa
demandaria dilação probatória, o que é inviável em mandado de segurança,
mormente porque não há nos autos prova pré-constituída da suposta recusa
em ouvir as testemunhas, mas, ao contrário, há transcrição de mensagens de
whataspp em sentido contrário, o que afasta de vez a tese autoral.
7. Segundo a jurisprudência desta Corte, "as infrações funcionais regidas pela
Lei n. 8.112/1990, quando, também, capituladas como crime, atraem a
aplicação dos prazos prescricionais fixados no art. 109 do Código Penal,
sendo irrelevante a existência de apuração criminal." AgInt no MS n. 23.848
/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ;25/5/2022 30/5/2022
AgInt no MS n. 23.848/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira
Seção, julgado em , DJe de . (AgInt nos EDcl no MS n.25/5/2022 30/5/2022
29.441/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira Seção, julgado em 

, DJe de ).19/3/2024 21/3/2024
8. Segurança denegada.
(MS n. 29.134/DF, relator Ministro Paulo Sérgio Domingues, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)28/8/2024 2/9/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE. NULIDADE. VIOLAÇÃO À AMPLA DEFESA. AUSÊNCIA DE
OITIVA JUDICIAL. AGRAVANTE ASSISTIDO POR ADVOGADO NA
OITIVA ADMINISTRATIVA. DEFENSOR DO AGRAVANTE PRESENTE
NA OITIVA DE TESTEMUNHAS. NÃO DEMONSTRAÇÃO DE
PREJUÍZO. INDIVIDUALIZAÇÃO SUFICIENTE DA CONDUTA.
ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO. PROVAS SUFICIENTES.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO.
1. Não se vislumbra violação ao contraditório ou à ampla defesa, visto que o
agravante foi devidamente assistido por advogado durante seu interrogatório
em sede administrativa, estando o defensor também presente durante a oitiva
das testemunhas, não logrando êxito a defesa em demonstrar eventual prejuízo.

Documento eletrônico VDA49790543 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 22/08/2025 17:56:28
Código de Controle do Documento: 9e330d88-85bf-4a67-8958-38b3c595907e



2. A jurisprudência desta Corte Superior entende que, para o reconhecimento
de nulidades ocorridas ao longo da ação penal, deve ser demonstrado o efetivo
prejuízo" (HC n. 557.224/PR, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de ).16/8/2022 19/8/2022
3. Apesar de os fatos que ensejaram o PAD dizerem respeito a um universo de
indivíduos, a análise do caso foi suficientemente individualizada, de forma
que não há como se afastar a imputação da falta grave, nos termos do art. 50, I
e VI, combinado com o art. 39, II e V, da Lei de Execução Penal.
4. Maiores incursões, com o propósito de afastar os fundamentos apontados
pelo Tribunal de origem para o reconhecimento da infração ou absolvição do
reeducando, demandariam o reexame de matéria fático probatória,
providência inviável na seara restrita do habeas corpus.
5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 778.350/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em ,7/3/2023
DJe de .)10/3/2023
 

No tocante ao mérito, segundo o comunicado de evento, o executado, ao
chegar da saída temporária, exigiu que fosse chamado, mas sendo informado pelos
policiais que deveria aguardar sua vez, proferiu xingamentos e ameaças (STJ, fl. 33). 

Os depoimentos testemunhais confirmaram o comunicado (STJ, fls. 42 e 43
/44 e 47).

Impende registrar, em relação à materialidade e autoria da infração disciplinar,
que a ''prova oral produzida, consistente em declarações coesas dos agentes de segurança
penitenciária se mostraram suficientes para a caracterização da falta como grave (...). A
Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o questionamento, ,a priori

das declarações de servidores públicos, uma vez que suas palavras se revestem, até prova
em contrário, de presunção de veracidade e de legitimidade, que é inerente aos atos
administrativos em geral" (HC n. 391.170/SP, Relator Ministro NEFI CORDEIRO,
julgado em 1º/8/2017, publicado em ).7/8/2017

Com isso, a declaração do apenado (STJ, fl. 45) de que houve um mal
entendido e de que negou ter dito aos companheiros que iria dar tiro na porta do
presídio, tornou-se isolada nos autos. 

Anote-se, por oportuno, que "a análise da tese de não configuração da falta
grave, ou de desclassificação para falta de natureza média, não se coaduna com a via
estreita do , dada a necessidade, no caso, de incursão na seara fático-habeas corpus

probatória, incabível nesta sede [...]" (HC n. 259.028/SP, Quinta Turma, Relatora
Ministra. LAURITA VAZ, DJe de ).7/3/2014
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A conduta de obediência é fundamental para manutenção da ordem,
constituindo mais que um atendimento a uma ordem, uma atitude de respeito. A ordem e
disciplina são o mínimo de condutas esperadas pelos detentos, que devem se conter
a regras. 

Assim, a conduta do sentenciado, efetivamente, amolda-se à previsão contida
no art. 50, inciso VI, c/c art. 50, II, da Lei n. 7.210/1984, que estabelece constituir falta
disciplinar de natureza grave a desobediência e desrespeito:

Art. 39. Constituem deveres do condenado:
II - obediência ao servidor e respeito a qualquer pessoa com quem deva
relacionar-se;
(...)
V - execução do trabalho, das tarefas e das ordens recebidas;
Art. 50. Comete falta grave o condenado à pena privativa de liberdade que:
[...]
VI - inobservar os deveres previstos nos incisos II e V, do artigo 39, desta Lei.
 

Nessa linha de entendimento, colaciono os seguintes julgados, nos quais
houve configuração de falta grave (desobediência), por desrespeito a simples ordem:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
FALTA DISCIPLINAR GRAVE. DESCUMPRIMENTO DE ORDEM DE
AGENTE PENITENCIÁRIO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA.
AGRAVO DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, no qual se pleiteava a desclassificação de falta disciplinar grave para
média e o afastamento das sanções penais decorrentes. A defesa sustenta que
a conduta do agravante não caracteriza falta grave, mas apenas infração de
menor gravidade, alegando ilegalidade na homologação da falta e nas suas
consequências. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) definir se a conduta do agravante
configura falta grave ou média; e (ii) estabelecer se a revisão desse
enquadramento exigiria incursão no acervo fático-probatório, inviável na via
do habeas corpus. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A conduta do agravante se enquadra no art. 50, VI, c/c o art. 39, II, da Lei
de Execução Penal, pois o descumprimento de ordem de agente penitenciário
constitui falta grave.
4. A sindicância realizada e a decisão das instâncias ordinárias estão
devidamente fundamentadas nos depoimentos dos agentes penitenciários e
nos elementos colhidos no procedimento disciplinar.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça reitera que a
desobediência a ordem de agente penitenciário compromete a disciplina
prisional e, por isso, deve ser tratada como falta grave.
6. A reanálise do enquadramento da falta demandaria o revolvimento do
acervo fático-probatório, o que é incompatível com a via estreita do habeas
corpus.
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7. O entendimento consolidado no STJ é no sentido de que a homologação da
falta grave interrompe o lapso aquisitivo para progressão de regime, sem que
isso configure ilegalidade manifesta.
IV. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 988.036/SP, relator Ministro Carlos Cini Marchionatti
(Desembargador Convocado TJRS), Quinta Turma, julgado em ,20/5/2025
DJEN de .)26/5/2025
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO
DE RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR
DE NATUREZA GRAVE. DESOBEDIÊNCIA E DESRESPEITO A
SERVIDOR PÚBLICO EM ESTABELECIMENTO PRISIONAL.
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
INVIABILIDADE NA VIA DO HABEAS CORPUS. HABEAS CORPUS
NÃO CONHECIDO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado como substitutivo de recurso próprio, no qual a
defesa do paciente pleiteia a absolvição ou desclassificação de falta
disciplinar de natureza grave, imputada ao reeducando em razão de ato de
desobediência e desrespeito a servidor público no interior do estabelecimento
prisional. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em determinar se é possível afastar ou
desclassificar a falta disciplinar de natureza grave atribuída ao paciente,
considerando-se as limitações da via do habeas corpus, que impede a análise
aprofundada de matéria fático-probatória. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ e do STF é pacífica ao não admitir habeas corpus
como substitutivo de recurso próprio ou revisão criminal, exceto em caso de
flagrante ilegalidade que gere constrangimento ilegal.
4. O Tribunal de origem reconheceu a prática de falta grave pelo paciente,
com base em provas que indicaram desrespeito e desobediência a servidor
público no ambiente prisional, fatos corroborados por depoimentos de agentes
penitenciários e relatórios de procedimento administrativo disciplinar.
5. A reavaliação da natureza da falta disciplinar, visando sua desclassificação
ou absolvição, exigiria o reexame de provas e fatos, o que é inviável na via
estreita do habeas corpus, conforme precedentes desta Corte.
6. Não se identifica flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem
de ofício, uma vez que as instâncias ordinárias apresentaram fundamentação
idônea para o reconhecimento da falta grave.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
(HC n. 930.581/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma, julgado
em , DJEN de .)10/12/2024 17/12/2024
 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA GRAVE.
DESOBEDIÊNCIA A ORDEM DE AGENTES PÚBLICOS. REEXAME DE
MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO REGIMENTAL
DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME
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1. Agravo regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o
habeas corpus impetrado em favor de sentenciado, apontando como ato coator
acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo que reconheceu a
prática de falta grave por desobediência a ordem de agentes públicos.
2. O acórdão recorrido considerou que a desobediência do sentenciado a
ordem de remoção para um pavilhão habitacional, após o término do período
de isolamento, configurou falta grave, nos termos do art. 50, VI, da Lei de
Execução Penal. II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se a desobediência a ordem de
agentes públicos, por parte do sentenciado, configura falta grave.
4. Outra questão é se a análise da configuração da falta grave pode ser
realizada na via do habeas corpus, considerando a necessidade de reexame de
matéria fático-probatória. III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a desobediência a
ordens de agentes prisionais constitui falta grave, conforme art. 50, VI, da
LEP.
6. A análise da configuração da falta grave demanda reexame de matéria
fático-probatória, o que é inviável na via estreita do habeas corpus.
7. Não se verifica manifesta ilegalidade no acórdão recorrido que justifique a
concessão da ordem de ofício. IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 924.709/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta
Turma, julgado em , DJEN de .)4/12/2024 9/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA
GRAVE. DESOBEDIÊNCIA. INEXIGIBILIDADE DE CONDUTA
DIVERSA. ABSOLVIÇÃO. DESCLASSIFICAÇÃO PARA FALTA MÉDIA
OU LEVE. REVOLVIMENTO DE PROVAS. VIA INADEQUADA.
PERDA DOS DIAS REMIDOS. LIMITAÇÃO A 1 (UM DIA). DECISÃO
DE 1º GRAU QUE NADA MENCIONA A RESPEITO DO TEMA.
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE
SE NEGA PROVIMENTO.
1. As instâncias ordinárias, soberanas na análise das circunstâncias fáticas da
causa, entenderam que o reeducando violou os arts. 50, inc. VI, c/c o art. 39,
inc. II, ambos da Lei de Execução Penal, cometendo ato de indisciplina
quando desobedeceu ordem do agente penitenciário, na Unidade Prisional, ao
se recusar a entrar no pavilhão.
2. Revisar os elementos de prova para concluir pela atipicidade ou pela
desclassificação da falta grave exigiria o revolvimento do contexto fático-
probatório, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus,
na qual não se admite dilação probatória.
3. Não há interesse de agir no que diz respeito à alegação defensiva quanto à
perda dos dias remidos, não determinada pela Jurisdição Estadual.
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em , DJe de .)13/2/2023 16/2/2023
 

Por fim, sobre a alegação de desproporcionalidade nas sanções penais
aplicadas, nada disse o Tribunal, configurando a supressão de instância.
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Com efeito, para se aferir a competência do Superior Tribunal de Justiça, é
necessário que a matéria questionada tenha sido analisada pela Corte de origem,
consoante dispõe o art. 105, II, da Constituição Federal, sob pena de configurar indevida
supressão de instância. Nesse ínterim:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. SUBSTITUIÇÃO AO
RECURSO ORDINÁRIO CABÍVEL. IMPOSSIBILIDADE. TRÁFICO DE
DROGAS. CONDENAÇÃO PRISÃO DOMICILIAR. ART. 318 DO
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. EXECUÇÃO
DEFINITIVA DA PENA. ART. 117 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL.
MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM NO
ACÓRDÃO IMPUGNADO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. WRIT DO
QUAL NÃO SE CONHECE.
1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o manejo do habeas
corpus originário em substituição ao recurso ordinário cabível, entendimento
que foi aqui adotado, ressalvados os casos de flagrante ilegalidade, quando a
ordem poderá ser concedida de ofício.
2. Não há que se falar em aplicação da prisão domiciliar, nos termos do art.
318 do Código de Processo Penal, quando a paciente encontra-se custodiada
em decorrência de condenação definitiva.
3. Inviável a apreciação da possibilidade de concessão da benesse, conforme
disposto no art. 117 da Lei de Execução Penal, sob pena de se incidir em
indevida supressão de instância, tendo em vista que o tema não foi analisado
pelo Tribunal de origem no aresto combatido.
4. Habeas corpus do qual não se conhece.
(HC 554.362/SP, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado
em , DJe )06/02/2020 21/02/2020
 

Nesse contexto, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, devidamente amparados na
jurisprudência desta Corte, de modo que, inexistindo demonstração de ilegalidade
flagrante ou situação excepcional que justifique a atuação do Judiciário em sede de 

, deve ser mantida a decisão agravada.habeas corpus

Diante do exposto, ao agravo regimental.nego provimento 

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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